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 CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 11218/2009

Plano de Pormenor de um terreno sito na freguesia
de Santa Margarida

Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães, Presidente da Câ-
mara Municipal de Lousada, torna público que a Câmara Municipal de 
Lousada na sua reunião de 18 de Maio de 2009, deliberou a elaboração 
do Plano de Pormenor da freguesia de Santa Margarida, no prazo de 180 
dias, nos termos do n.º 1 do artigo 74 do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 
de Setembro com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 46/2009 
de 20 de Fevereiro, e proceder à abertura do Período de Participação 
de 15 dias, a contar do dia seguinte da data de publicação deste aviso, 
conforme o previsto no n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal, 
durante o qual os interessados poderão formular sugestões e apresentar 
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no 
âmbito do respectivo procedimento de elaboração do Plano de Pormenor 
de Santa Margarida.

4 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fer-
nandes Malheiro de Magalhães.

301883934 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 11219/2009
Eng.º José Maria Ministro dos Santos, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Mafra, torna público que a Câmara Municipal de Mafra, em 
reunião de 7 de Maio de 2009, deliberou, por unanimidade, dar parecer 
favorável à 2.ª revisão do Plano Municipal de Emergência de Mafra, e 
submetê -lo à apreciação pública, nos termos do disposto no n.º 10 do 
artigo 4.º da Resolução n.º 25/2008, de 18 de Julho, da Comissão Na-
cional de Protecção Civil, que aprovou a Directiva relativa aos critérios 
e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de 
emergência de protecção civil, conjugado com a alínea d), do n.º 7 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção 
e do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro.

Os interessados podem, no prazo de 30 dias a partir da data da pu-
blicação no Diário da República, consultar o referido documento no 
Edifício Municipal da Protecção Civil, sito na Rua Américo Veríssimo 
Valadas,16, 2640 -405 Mafra, durante o horário normal de funciona-
mento, e apresentar eventuais sugestões ou observações sobre o mesmo, 
que deverão ser formuladas por escrito até ao final do mencionado 
período, em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, 
conforme o disposto no n.º 2 do artigo 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este aviso na 2.ª série 
do Diário da República e outros de igual teor, que vão ser afixados nos 
lugares públicos de estilo.

11 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, José Maria Ministro 
dos Santos.

301909619 

Desenvolvimento Sustentável, Marília Costa Lúcio, por mais três anos, 
a partir de 15 de Setembro de 2009, ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto adaptada à Administração Local pelo Decreto-Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho.

9 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Sebastião Francisco 
Seruca Emídio.

301910388 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso n.º 11220/2009
Dr. Bento de Fátima de Miranda Marinho, vice -presidente da Câmara 

Municipal de Marco de Canaveses, torna público que, para dar cum-
primento ao artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 60 de 04 de Setembro de 
2007 e por despacho de 03 de Junho de 2009, procede à abertura da 
“Discussão pública do aditamento ao Alvará de Loteamento n.º 39/96, 
emitido em nome de Carlos Rebelo, dividindo a cave, no lote n.º 6, 

ficando a ser constituída por habitação com a área de 93,00 m2 e 50,00 
m2 destinados a garagem, e que António Rafael Pinto Janeiro pretende 
levar a efeito no lugar de ladário, freguesia de Constance, concelho de 
Marco de Canaveses”, a partir do dia 18 de Junho de 2009.

O prazo para a consulta pública do loteamento urbano é de 15 dias e 
poderá ser consultado todos os dias úteis, durante as horas normais de 
expediente, no Edifício da Câmara Municipal (Secção de Obras Parti-
culares) e na sede da Junta de Freguesia de Constance.

Os interessados, ao apresentarem observações e sugestões sobre este 
documento, poderão fazê -lo no local de consulta em requerimento, ou 
em carta dirigida ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, Largo Sacadura Cabral, 4630 -219 — Marco de 
Canaveses.

Para constar se lavrou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados no lugar de estilo.

3 de Junho de 2009. — Por delegação de competências o Vice-
-Presidente, Bento Marinho.

301891848 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 11221/2009
No uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugado com o artigo 50.º, n.º 2 do 
artigo 6.º, alínea b) do n.º 1 e n.º s 3 e 4 do artigo 7.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho de 18 de 
Maio de 2009, se encontra aberto nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para pre-
enchimento de dois postos de trabalho do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Portel na carreira geral de Assistente Operacional, categoria 
de Assistente Operacional.

1 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis contados 
a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 2.ª série 
do Diário da República.

2 — Posicionamento remuneratório: A remuneração a atribuir será 
determinada de acordo com a tabela remuneratória única aprovada pela 
Portaria 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro. Conforme estabelecido no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a posição remu-
neratória será objecto de negociação entre o trabalhador e a Câmara 
Municipal de Portel.

3 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Portel.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Número de postos de trabalho a ocupar:2
5.1 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 

preenchimento do posto de trabalho em referência e para ocupação de 
idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, conforme 
estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

6 — Nível habilitacional: os candidatos deverão ser detentores do 
nível habilitacional de grau de complexidade funcional 1 (escolaridade 
obrigatória) nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º conjugado 
com o n.º 1 do artigo 51.º, e mapa anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro.

7 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade: Funções de natureza executiva, de carácter 
manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos equipamen-
tos sob sua guarda e pela sua correcta utilização, procedendo quando 
necessário, à manutenção e reparação dos mesmos, com grau de com-
plexidade funcional 1. Na área de Cantoneiro de Limpeza, devem ser 
desempenhadas as seguintes actividades: Recolha de resíduos sólidos 
e urbanos, remover lixeiras e efectuar a extirpação de ervas, limpeza de 
arruamentos e limpeza de edifícios.

7.1 — A descrição das funções em referência, não prejudica a atri-
buição ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha qualificação profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Área de formação académica ou profissional: Cantoneiro de 
Limpeza.
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9 — Requisitos para constituição da relação jurídica de emprego 
público, previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Requisitos de vínculo: 1.ª Fase: Trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo indeterminado, que se encontrem em 
qualquer das seguintes situações (n.º 4 do artigo 6.º e alíneas a), b) e c) 
do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02);

10.1 — Trabalhadores do Município de Portel, integrados na mesma 
carreira, a cumprirem ou a executarem atribuição, competência ou acti-
vidade, diferente da que corresponde ao presente procedimento;

10.2 — Trabalhadores de outro órgão ou serviço, integrados na mesma 
carreira, a cumprir ou a executar qualquer atribuição, competência ou 
actividade, ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

10.3 — Trabalhadores do Município de Portel ou de qualquer outro 
órgão ou serviço, integrados noutras carreiras.

11 — Requisitos de vínculo: 2.ª Fase: Em caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por tempo indeterminado, nos ter-
mos das alíneas anteriores, pode, em fase subsequente, proceder -se ao 
recrutamento a partir de trabalhadores do Município de Portel, ou de 
qualquer outro órgão ou serviço, que se encontrem em qualquer das 
seguintes situações (n.º 6 do artigo 6.º e alínea d) do n.º 1 do artigo 52.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conforme despacho do senhor 
Presidente da Câmara, datado de 18 de Maio de 2009;

11.1 — Com relação jurídica de emprego público a exercer cargos 
em Comissão de Serviço;

11.2 — Com relação jurídica de emprego público por tempo deter-
minado ou determinável.

12 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do Artigo19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

13 — Formalização de candidaturas:
13.1.As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchi-

mento obrigatório de formulário tipo, a obter na Loja do Munícipe e 
na Secção de Administração Geral da Câmara Municipal de Portel, 
conjuntamente com os documentos que as devem instruir e entregues 
pessoalmente na Loja do Munícipe ou na Secção de Administração 
Geral da Câmara Municipal de Portel, durante o horário normal de 
funcionamento, ou remetidas pelo correio, registado e com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas, dirigidas ao Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Portel, Praça D. Nuno Álvares Pereira n.º 3, 7220 -375 Portel.

13.2.Dos requerimentos devem obrigatoriamente constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto 
de trabalho a ocupar, bem como referência ao código da publicitação 
do procedimento;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação completa (nome, data de nascimento, sexo, nacio-
nalidade, número de identificação fiscal, residência completa, telefone, 
telemóvel e endereço electrónico);

d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção 

expressa da carreira, categoria de que seja titular, da actividade que 
executa, órgão ou serviço a que pertence e natureza do vínculo;

f) Outros elementos que o candidato repute influírem na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

g) Declaração, sob compromisso de honra, em que se encontra re-
lativamente aos requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que, caso não seja feita, implicará 
a exclusão do candidato.

h) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, quando aplicável.

i) Os candidatos devem declarar no requerimento, serem verdadeiros 
os factos constantes da candidatura.

13.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

14 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão serão obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos, conforme esta-
belecido no artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

a) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias;

b) Curriculum Vitae actualizado, detalhado, devidamente datado e 
assinado pelo requerente, do qual conste a identificação pessoal, habi-
litações literárias, experiência profissional e quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo 
de preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração 
pelo Júri do procedimento concursal se devidamente comprovadas 
nomeadamente através de fotocópia dos documentos comprovativos da 
frequência das acções de formação e da experiência profissional, bem 
como do documento comprovativo da avaliação do desempenho relativo 
ao último período, não superior a três anos (só para vinculados);

14.1 — Os candidatos deverão ainda juntar os seguintes compro-
vativos:

a) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de actividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto, 
emitida pelo serviço respectivo;

b) Declaração de vínculo de emprego público (só para vinculados);
c) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão 

e do Cartão com o Número Fiscal de Contribuinte;

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

14.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
os sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

16 — Métodos de Selecção, Critérios Gerais e Ponderações: os can-
didatos serão sujeitos aos métodos de selecção a seguir indicados, va-
lorados de 0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

a) Prova de Conhecimentos (PC): Ponderação de 45 %;
b) Avaliação Psicológica (AP): Ponderação de 25 %;
c) Entrevista Profissional de Selecção (EPS): 30 %.
Classificação Final (CF) = PC (45 %) + AP (25 %) + EPS (30 %)

16.1 — A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou, profissionais e as competências técnicas necessárias ao 
exercício da função a concurso. Os candidatos que obtenham pontuação 
inferior a 9,5 valores na Prova de Conhecimentos, consideram -se exclu-
ídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

16.2 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A avaliação 
psicológica é valorada da seguinte forma: a) Em cada fase intermédia 
através das menções classificativas de Apto e Não Apto; b) Na última 
fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e relacionamento interpessoal.

16.3.1 — Aspectos a avaliar: Nível de Conhecimentos Profissionais 
Demonstrados; Capacidade de Relacionamento Interpessoal; Motiva-
ções e Interesse; Sentido Crítico. Níveis classificativos: Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respecti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Métodos de Selecção, Critérios Específicos e Ponderações:
Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, os candidatos com vínculo de emprego público que, cumu-
lativamente, sejam já titulares da categoria a concurso e se encontrem 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadora do posto de trabalho correspondente a este procedimento, 
ou encontrando -se em Mobilidade Especial tenham sido detentores da 
categoria bem como das funções acima descritas, serão sujeitos aos 
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seguintes métodos de selecção, valorados de 0 a 20 valores, e com as 
seguintes ponderações, salvo se a eles expressamente renunciarem no 
formulário de candidatura.

a) Avaliação Curricular (AC): 40 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): 60 %.

Classificação Final (CF) = AC (40 %) + EAC (60 %)

17.1 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação Acadé-
mica, Formação Profissional, Experiência Profissional e Avaliação do 
Desempenho, todos valorados numa escala de 0 a 20 valores.

Habilitações Académicas (HA):
As exigidas para o posto de trabalho: 18 valores;
De grau superior, desde que relacionadas com a área funcional a que 

se candidata: 20 valores.

Formação Profissional (FP): são ponderadas as acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional posta 
a concurso, até ao limite máximo de 20 valores:

Sem formação relevante para o exercício das funções: 10 valores;

Com acções de formação relevantes:
Até 11 horas: 11 valores;
Mais de 12 <18 horas: 12 valores;
Mais de 18 <40 horas: 15 valores;
Mais de 40 horas: 20 valores.

Experiência Profissional (EP): Pondera o desempenho efectivo de 
funções na área de actividade para que o concurso é aberto:

Sem experiência relevante para o exercício das funções: 10 valores;
Com experiência relevante:
Até 1 ano: 12 valores;
Mais de 1 <2 anos: 14 valores;
Mais de 2 <3 anos: 16 valores;
Mais de 3 <5 anos: 18 valores;
Mais de 5 anos: 20 valores.

Avaliação do Desempenho (AD): Para a valoração da Avaliação do 
Desempenho será considerada a média aritmética da avaliação relativa 
aos três últimos anos, de acordo com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto -Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio: Excelente: 20 valores; Muito Bom: 16 
valores; Bom: 12 valores; Necessita de Desenvolvimento: 8 valores; 
Insuficiente: 6 valores.

b) Lei n.º 66 -B/2007,de 28 de Dezembro: Relevante: 20 valores; 
Adequado: 13 valores; Inadequado: 8 valores.

c) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
como Bom: 12 valores.

Avaliação Curricular (AC) = (HA + FP+(2*EP) + AD)/5
17.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter 

através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise. A entrevista de avaliação de 
competências é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos ou fase de selecção equivale à eliminação do concurso.

Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei, quanto 
aos obrigatórios, e pela ordem constante na publicitação, quanto aos 
facultativos.

É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, A Câmara Municipal poderá fasear a 
utilização dos métodos de selecção.

20 — Tipo, Forma e Duração das Provas: a Prova de Conhecimentos(PC) 
será uma prova oral, de pergunta directa, com a duração de 20 minutos, 
sem possibilidade de consulta, incidindo sobre os seguintes temas, a que 
se associa a correspondente bibliografia/legislação:

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

Noções básicas de limpeza pública e recolha de resíduos;
Importância da separação de resíduos.
21 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Nelson da Conceição Dias Victor, Chefe de Divisão de 

Obras e Serviços da Câmara Municipal de Portel.
Vogais efectivos:
Marta Jacinta Catita Catita da Rosa, Chefe de Divisão de Ambiente e 

Ordenamento da Câmara Municipal de Portel, que também substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Elsa Maria Faias Beijinha, Chefe de Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Acção Social da Câmara Municipal de Portel.

Vogais suplentes:
Maria Rosa Garcia Cavaco, Chefe de Divisão Administrativa e Fi-

nanceira da Câmara Municipal de Portel;
Luís Camilo Pinto Condeça Gaspar, Técnico Superior da Câmara 

Municipal de Portel.

22 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação, 
do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Portel 
e disponibilizada na sua página electrónica.

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 1.º andar do 
edifício da Câmara Municipal de Portel e disponibilizadas na página 
electrónica da entidade (www.cm -portel.pt).

24 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, para o preenchimento do lugar posto a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

24.1 — Para efeitos de admissão a concurso, e nos termos do artigo 6.º 
do mesmo diploma, os candidatos com deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e indicar as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção.

É dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo 
dessa mesma deficiência.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil se-
guinte à presente publicação;

Na página electrónica da Câmara Municipal de Portel, por extracto, 
no prazo máximo de 3 dias úteis contados da publicação no Diário da 
República;

Num jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo de 
3 dias úteis contados da data da publicação no Diário da República.

27 — Dispensada a consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), por não se 
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encontrar constituída e em funcionamento a entidade, conforme infor-
mação da DGAEP.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

19 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Norberto António 
Lopes Patinho.

301904248 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Deliberação (extracto) n.º 1737/2009
João Paulo Marçal Lopes Catarino, Presidente da Câmara Municipal 

de Proença -a -Nova, torna público que, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de Feve-
reiro, por deliberação do Órgão Executivo de 02/06/2009, foi autorizada 
a abertura de procedimento para a celebração de contrato destinado à 
empreitada de construção do “Centro Educativo E.B.1 + Jardim de 
Infância de Proença -a -Nova”, com recurso ao ajuste directo, ao abrigo 
das medidas de contratação pública excepcionais previstas no referido 
diploma. Na referida deliberação foi ainda designado o respectivo júri, 
aprovado o convite, o caderno de encargos e o projecto de execução 
e, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º, foram designadas as 
entidades a convidar: MRG — Engenharia e Construção, S. A., com 
sede em Lisboa, Construtora Abrantina, S. A., com sede em Lisboa e 
HCI — Construções, S. A., com sede em Lisboa.

5 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, João Paulo Marçal 
Lopes Catarino.

301897015 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Edital n.º 614/2009
Francisco José Guedes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de 

Santa Marta de Penaguião, torna público que, após audiência e apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, no uso da competência referida na alínea a) n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Mu-
nicipal de Santa Marta de Penaguião, na sua sessão ordinária realizada 
no dia 24 de Abril de 2009, sob proposta da Câmara Municipal tomada 
na reunião de ordinária realizada em 19 de Janeiro de 2009, aprovou, a 
alteração do “Regulamento de Abastecimento de Água do Concelho de 
Santa Marta de Penaguião” que entrará em vigor a partir do dia seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

5 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Guedes Ribeiro.

Regulamento de Abastecimento de Água do Concelho
 de Santa Marta de Penaguião

Artigo 41.º
Tarifas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 — A quota de serviço que advém dos custos de estrutura relativos 
à prestação de serviço, será fixada em função do diâmetro do contador 
instalado e será devida independentemente da existência de consumo.

O presente Regulamento entrará em vigor no dia imediatamente a 
seguir ao da sua publicação.

201907107 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 11222/2009

Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 37.º, Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de Vinculação, de 
Carreiras e de Remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas — LVCR, torna -se público que por meu despacho, datado de 
29 de Dezembro de 2008, e na sequência dos resultados obtidos no 
âmbito do processo de concurso externo de ingresso para 1 lugar de 
Técnico Superior Jurista de 2ª Classe (Estagiário), do grupo de pessoal 
Técnico Superior, aberto pelo Aviso n.º 37/2006, publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 141 de 24 de Julho (Parte Especial), foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, em 29 de Dezembro de 
2008, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com Telma 
Isabel Felício Neto Lopes, candidata classificada em 1.º lugar, com a 
remuneração correspondente ao escalão 1, Índice 321 (1070,89€), da 
categoria de Técnico Superior de 2ª Classe (Estagiário), do grupo de 
pessoal Técnico Superior.

Torna -se ainda público, de que por meu Despacho n.º 276/P/2008, 
datado de 31 de Dezembro de 2008, determinei a supressão do respectivo 
estágio, sendo o mesmo posicionado na posição remuneratória, intercalar 
18 -1, a que corresponde o valor de 1.373,12 euros, com efeitos a partir de 
1 de Janeiro de 2009. (Isento de Fiscalização do Tribunal de Contas)

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco 
Maria Moita Flores.

301870771 

 Aviso n.º 11223/2009

Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 37.º, Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de Vinculação, de 
Carreiras e de Remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas — LVCR, torna -se público que por meu despacho, datado de 
03 de Outubro de 2008, e na sequência dos resultados obtidos no âmbito 
do processo de concurso externo de ingresso para 1 lugar de Técnico 
de 2ª Classe (Estagiário)(Educação Visual e Tecnológica), do grupo de 
pessoal Técnico Superior, aberto pelo Aviso n.º 960/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 7 de 10 de Janeiro, foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, em 03 de Outubro de 
2008, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com Ana 
Luísa Henriques de Diniz Gama, candidata classificada em 1.º lugar, 
com a remuneração correspondente ao escalão 1, Índice 321 (1070,89€), 
da categoria de Técnico Superior de 2ª Classe (Estagiário), do grupo de 
pessoal Técnico Superior.

Torna -se ainda público, de que por meu Despacho n.º 276/P/2008, 
datado de 31 de Dezembro de 2008, determinei a supressão do respectivo 
estágio, sendo o mesmo posicionado na posição remuneratória, intercalar 
18 -1, a que corresponde o valor de 1.373,12 euros, com efeitos a partir de 
1 de Janeiro de 2009. (Isento de Fiscalização do Tribunal de Contas)

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco 
Maria Moita Flores.

301867256 

 Aviso n.º 11224/2009

Contrato de trabalho por tempo indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 37.º, Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de Vinculação, de 
Carreiras e de Remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas — LVCR, torna -se público que por meu despacho, datado de 18 
de Dezembro de 2008, e na sequência dos resultados obtidos no âmbito 
do processo de concurso externo de ingresso para 1 lugar de Técnico 
Superior de Gestão Autárquica de 2.ª Classe (Estagiário), do grupo de 
pessoal Técnico Superior, aberto pelo Aviso n.º 95/2005, publicado no 
Diário da República, 2.ª série n.º 212 de 04 de Novembro, foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, em 18 de Dezembro 
de 2008, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
Bruno Miguel Ribeiro Russo, candidato classificado em 3.º lugar, com 
a remuneração correspondente ao escalão 1, Índice 321 (1070,89€), da 
categoria de Técnico Superior de 2.ª Classe (Estagiário), do grupo de 
pessoal Técnico Superior.

Torna -se ainda público, de que por meu Despacho n.º 276/P/2008, 
datado de 31 de Dezembro de 2008, determinei a supressão do respectivo 




